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1 INTRODUÇÃO

O desenho da política de ciência, tecnologia e inovação (CT&I) e a forma como os Estados atuam 
na política são bastante diversificados nos países desenvolvidos e em desenvolvimento. Apesar de 
persistirem debates sobre quais seriam as políticas públicas de CT&I mais efetivas, a atuação do 
Estado é justificada por ser uma área que, por um lado, envolve altos custos e incertezas, e, por outro, 
tem o potencial de gerar retornos importantes para o desenvolvimento econômico e social dos países. 
Face a estes motivos, mesmo a Organização Mundial do Comércio (OMC)4 permite a concessão de 
incentivos governamentais à inovação.

Assim, a análise da atuação do Estado em políticas de CT&I contempla o entendimento do 
desenho institucional subjacente à concepção e à implantação dessas políticas. Especificamente no 
caso nacional, ao nível federal,5 além dos órgãos da administração direta, que atuam objetivamente 
nestas políticas, há organizações de outra natureza envolvidas,6 entre as quais as empresas estatais 
federais (EEFs).7 Recentemente, Karo e Kattel (2015) mostraram que a variedade e a diversidade 
organizacionais são em si um fator importante para determinar o sucesso e o fracasso de políticas 
de inovação.

O objetivo deste artigo é iniciar uma discussão sobre o papel que as EEFs têm tido na política 
de CT&I no Brasil. O trabalho está estruturado em quatro seções, além desta introdução. A seção 2  
é dedicada aos diferentes papéis que as EEFs assumem no Brasil na área de CT&I. A seção 3 discute a 
dependência destas empresas ao orçamento federal, apresentando algumas estatísticas. A seção 4 resgata 
como tem sido a atuação do Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES) e da Financiadora de  

1. As autoras agradecem aos bolsistas Camila Alves de Sousa e Pedro Caio Borges Costa pelo apoio na elaboração da pesquisa. Registra-se 
também o agradecimento à equipe da Secretaria de Coordenação e Governança de Empresas Estatais (Sest) do Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão (MPDG) pelo compartilhamento da base de dados do Sistema de Informação das Estatais (Siest).
2. Analista de planejamento e orçamento na Diretoria de Estudos e Políticas Setoriais de Inovação e Infraestrutura (Diset) do Ipea.
3. Técnica de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas do Estado, das Instituições e da Democracia (Diest) do Ipea.
4. Ver WTO (1994).
5. As autoras reconhecem a existência de organizações e empresas estatais em nível subnacional que possam desempenhar papel relevante 
nas políticas de CT&I, mas, em consonância com os objetivos deste projeto, o trabalho focará apenas o nível federal.
6. Além das empresas públicas, que são um tipo de EEF, há agências, conselhos, organizações sociais (OS) e unidades de pesquisa (UPs) 
vinculadas ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC). Mais informações em: <https://goo.gl/LhPQ2R>. Acesso 
em: 25 jul. 2018.
7. A exploração de atividade econômica do Estado, amparada pelos Artigos 173 e 174 da Constituição Federal de 1988, pode se dar, como 
lá definido, por meio de empresas públicas, sociedades de economia mista e por suas subsidiárias. Para fins de simplificação, contudo, esses 
tipos serão tratados neste artigo como “empresas estatais federais”.
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Estudos e Projetos (Finep). Por fim, a seção 5 sintetiza os principais pontos e apresenta a agenda de 
pesquisa futura sobre o tema.

2 INSERÇÃO DAS EEFS NA CT&I NACIONAL: POSSIBILIDADES DIVERSAS

O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI) é compreendido por um conjunto 
amplo de atores com papéis diversos.8 A avaliação de como atuam as EEFs dentro do SNCTI passa 
pelo entendimento desses diferentes papéis. No arcabouço proposto na Estratégia Nacional de Ciência, 
Tecnologia e Inovação atualmente em vigor (ENCTI 2016-2022), esses atores são qualificados em três 
grupos: atores políticos, agências de fomento e operadores de CT&I. Enquanto aos atores políticos 
cabe o direcionamento estratégico, aos demais grupos competem a operação de instrumentos;  
no caso das agências de fomento, a realização de pesquisas, a elaboração de programas, entre outros. 

Tratadas na ENCTI como “agências de fomento”,9 a Finep e o BNDES inserem-se no sistema 
em um papel no nível macro, em que a análise de sua ação estaria baseada na sua importância para 
a implantação e a consecução dos objetivos da política de CT&I. Assim, pode-se caracterizar a sua 
ação como transversal em todo o sistema, e sua relevância e impacto estariam, portanto, relacionados 
à forma com que essas empresas financiam e apoiam a inovação nos mercados.10 

Algumas das estatais federais são constituídas para desenvolver determinado setor ou atividade 
econômica, desempenhando ação setorial no sistema. A análise da atuação destas empresas deve, 
então, considerar este aspecto setorial, e ainda seu desempenho micro. Neste caso, destacam-se a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), o Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica 
Avançada S.A. (Ceitec), a Indústrias Nucleares do Brasil (INB), a Nuclebrás Equipamentos Pesados 
(Nuclep), a Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia (Hemobrás) e a Amazônia 
Azul Tecnologias de Defesa S.A. (Amazul), respectivamente relacionadas à pesquisa agropecuária,  
aos semicondutores, à fabricação de combustível nuclear, à produção de bens de capital sob encomenda 
(em especial, na área de caldeiraria pesada), aos hemoderivados e à biotecnologia e às tecnologias 
necessárias às atividades nucleares da Marinha do Brasil e do Programa Nuclear Brasileiro (PNB).

As demais empresas estatais teriam sua atuação em nível micro, em que seu impacto no sistema 
pauta-se pelo desempenho inovador ao nível da firma. Seriam empresas que atuam diretamente no 
mercado, ora como demandantes ora como ofertantes de inovação. No papel de demandantes, são 
indutoras de pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I) no mercado, por meio de demanda de 
conhecimento aos seus fornecedores ou mesmo a universidades e instituições de pesquisa. Alguns 
grupos estatais têm – ou tiveram de forma mais intensa no passado – este papel, como o Grupo 
Petrobras (Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras), a Embraer S.A., o Grupo Eletrobras (Eletrobras – 

8. Ver a ENCTI 2016-2022, disponível em: <https://goo.gl/Qam2Eu>. Acesso em: 25 jul. 2018.
9. Para a Sest, contudo, a Finep estaria atuando na área de pesquisa e desenvolvimento (P&D), e o BNDES no setor financeiro. Consoante o 
escopo deste artigo, são tratados como agentes de financiamento do SNCTI.
10. Atuam ainda como agências de fomento, segundo a ENCTI, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), 
ligado ao MCTIC; a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), ligada ao Ministério da Educação (MEC); e a 
Associação Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (Embrapii), organização social que tem contrato de gestão estabelecido tanto com o 
MCTIC quanto com o MEC. Há ainda, no nível subnacional, as Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa (FAPs). 
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Centrais Elétricas Brasileiras S.A.) e a Telecomunicações Brasileiras S.A. (Telebras). Essas e outras 
empresas, de outro modo, são também geradoras de inovação no mercado.11 

Deve-se destacar que as EEFs podem desempenhar mais de um papel, sendo, por exemplo, 
simultaneamente demandantes e geradoras de inovação no mercado. Ou serem atuantes na política 
setorial e demandantes de inovação no mercado.12 

O uso dessas duas óticas de análise – micro e macro – de forma conjunta é sugerido por 
Tõnurist e Karo (2016). Os autores destacam que mesmo as empresas que têm atuação micro 
podem ser analisadas por sua inserção no nível macro da política de CT&I, a partir da identificação 
de seus principais papéis. O foco deste artigo é principalmente identificar o papel que as EEFs 
desempenharam no nível macro, e iniciar uma discussão sobre a importância dessas empresas para a 
política de CT&I,13 também em linha com o debate recente sobre a importância do patient finance, 
tratado recentemente em Mazzucato e Penna (2015).

O quadro A.1, no apêndice, identifica, para cada empresa, o perfil de atuação em CT&I, o ano 
de fundação, a lei de criação, o órgão supervisor e o principal objetivo/função das empresas quando 
da sua criação. As informações levantadas mostram que a maioria das empresas atuantes em CT&I 
foi instituída nas décadas de 1950 e, principalmente, 1960 e 1970. As exceções foram a Hemobrás, 
criada em 2004, o Ceitec, em 2008, e a Amazul, em 2012. Também permite identificar que, para 
algumas das empresas, estava previsto em seus objetivos/função a atuação em atividades científicas 
e tecnológicas, como é o caso do Ceitec, da Amazul, da Embrapa e da Finep. Para outras empresas, 
delineava-se a atuação em políticas públicas, como é o caso do BNDES, da Finep e da Telebrás.

Após identificar as empresas vinculadas a cada um destes perfis, a seção seguinte busca avaliar, 
em especial nos últimos cinco anos, como se estabeleceu a relação com o Estado, principalmente 
em relação ao orçamento, e se tem se estabelecido uma relação sistêmica com a política de CT&I.

3 ORÇAMENTO E ESTATÍSTICAS SELECIONADAS

A partir da caracterização dos papéis, a análise do papel das EEFs no nível macro identificou as 
empresas que são “dependentes” do orçamento fiscal e da seguridade da União, e aquelas que são  
“não dependentes”, compondo então o orçamento de investimentos da União.14 Nesta seção  
são apresentados dados sobre a evolução destes orçamentos nos últimos cinco anos.

11. A título de exemplo, a Pesquisa de Inovação nas Empresas Estatais Federais (Pintec Estatais), de 2008, que investigou isoladamente as 
EEFs, mostrou que, entre 72 empresas da amostra final, 49 haviam implementado inovações de produto ou processo. 
12. Para este trabalho, a associação proposta das empresas a cada um destes perfis usou como referência especialmente o principal 
papel da empresa nos últimos cinco anos. Como exemplo, a Petrobras, no início de sua história, teve preponderantemente papel setorial,  
no desenvolvimento do setor de petróleo do país. Atualmente, contudo, uma vez que esta atividade econômica já está consolidada, identifica-se 
claramente o papel de demandante de inovação no mercado como principal no contexto das políticas de CT&I.
13. A atuação em nível micro é amplamente estudada, em especial o papel das empresas enquanto geradoras de inovação; por isso, este papel 
(e as EEFs que têm esse papel) não será objeto de análise e discussão deste artigo, pois essa discussão é feita em Inovação nas Empresas 
Estatais Federais Brasileiras: fatores influentes e agenda para pesquisas futuras, de autoria de Fabio de Oliveira Paula, parte deste boletim.
14. “Empresa estatal dependente – empresa estatal que receba do ente controlador recursos financeiros para pagamento de despesas 
com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária” 
(Brasil, 2000, Artigo 2o, inciso III). 

“Empresa estatal não dependente – empresa estatal que não receba recursos financeiros do controlador para pagamento de despesas com 
pessoal ou de custeio em geral ou ainda de capital, salvo, neste último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária 
destinados a investimentos” (Brasil, 2017c, p. 45).
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A autonomia das EEFs em relação a esse orçamento é bastante discutida, inclusive sobre a 
validade, em termos de benefícios para a sociedade, da manutenção das empresas dependentes. Para 
qualificar este debate, é importante identificar que empresas são essas e quais são as contribuições 
trazidas por elas aos interesses sociais a que deveriam atender.

O primeiro achado é que apenas EEFs com atuação em políticas setoriais são dependentes do 
orçamento federal. A única exceção entre as que têm esse papel é a Hemobrás, que consta do orçamento 
de investimentos da União.15 As empresas que desempenham papel como agência transversal ou que 
têm papel como demandantes de inovação no mercado são “não dependentes”.

A tabela 1 mostra a evolução do orçamento fiscal e da seguridade da União16 nos últimos cinco 
anos para as EEFs em CT&I dependentes.

TABELA 1
Evolução do orçamento fiscal da União das EEFs dependentes em CT&I (2013-2017)

Empresa Informações 2013 2014 2015 2016 2017

Amazul

Valor (em R$ correntes) 45.518.380,33 184.186.067,07 249.910.981,51 298.352.053,14 318.022.001,12

Empresa em relação ao total de 
empresas CTI (%)

1 5 6 6 7

Ceitec

Valor (em R$ correntes) 87.634.434,88 90.191.525,40 78.374.163,49 72.559.911,77 77.469.777,84

Empresa em relação ao total de 
empresas CTI (%)

3 2 2 2 2

Embrapa

Valor (em R$ correntes) 2.287.963.022,37 2.669.953.086,01 2.901.811.029,97 3.104.289.683,59 3.282.091.034,82

Empresa em relação ao total de 
empresas CTI (%)

68 69 68 67 68

INB

Valor (em R$ correntes) 595.263.011,04 608.019.931,92 668.647.175,06 798.337.180,29 713.608.320,50

Empresa em relação ao total de 
empresas CTI (%)

18 16 16 17 15

Nuclep

Valor (em R$ correntes) 333.595.757,84 315.782.878,74 369.741.171,87 383.683.382,97 406.723.842,59

Empresa em relação ao total de 
empresas CTI (%)

10 8 9 8 8

Total 
empresas CTI

Valor (em R$ correntes) 3.349.974.606,46 3.868.133.489,14 4.268.484.521,90 4.657.222.211,76 4.797.914.976,87

Empresa em relação ao total de 
empresas CTI (%)

100 100 100 100 100

Fonte: SigaBrasil.
Elaboração das autoras.
Obs.: Posição em 16/03/2018.

15. A relação financeira entre o governo federal e as empresas não dependentes ocorre por meio dos aportes de capital e/ou do recebimento 
de dividendos. Os aportes são transferências de recursos do Tesouro às empresas para repor o capital em razão de prejuízos ou aumentar o 
capital. Se os aportes forem sistemáticos, a empresa pode vir a ser reclassificada como dependente de recursos do Tesouro.
16. Para as informações referentes ao orçamento fiscal da União foi utilizado o conceito adotado para o Sistema de Contas Nacionais, 
considerando o regime de competência. Para tanto, utilizou-se como métrica do orçamento a informação do liquidado mais restos a pagar 
não processados inscritos em exercícios anteriores. Depois, “(...) foi considerado para todas as esferas o conceito de despesa liquidada,  
que representa o total empenhado e liquidado pelas unidades executoras dos respectivos entes. Cabe destacar ainda que às despesas 
liquidadas foram adicionados os pagamentos de restos a pagar não processados inscritos em exercícios anteriores, de modo a se criar uma 
proxy do regime de competência, uma vez que esse tipo de restos a pagar, ao ser pago, foi, em algum momento, obrigatoriamente liquidado” 
(IBGE, 2017, p. 20, grifos nossos).
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A tabela evidencia a preponderância da Embrapa, que atua em pesquisa agropecuária,  
no total do orçamento fiscal no período 2013-2017, respondendo por cerca de 70% do orçamento 
direcionado à CT&I em quase todo o período de análise. Em segundo lugar está a INB, responsável 
pela fabricação de combustível nuclear, que recebeu cerca de 17% do orçamento de CT&I, seguida 
da Nuclep, que produz bens de capital sob encomenda (em especial, na área de caldeiraria pesada), 
com 9% em média, e, por fim, o Ceitec, da área de semicondutores, que recebeu apenas 2% do 
orçamento destinado à área. A participação orçamentária das EEFs em CT&I foi de 0,2% em média, 
em relação ao total do orçamento fiscal e da seguridade da União.

A concepção e as formas de implementação da política de CT&I devem levar em conta a 
necessidade de instituição e manutenção de EEFs para atuação setorial. Nesta análise algumas questões 
devem ser consideradas: o contexto em que a empresa foi instituída, o grau de dependência da empresa 
em relação ao orçamento da União, e, principalmente, importância estratégica do setor para o país.

A análise de alguns indicadores fiscais e contábeis, como patrimônio líquido ou grau de 
dependência (receita de subvenção/receita total) aos recursos do Tesouro, mostram que a Embrapa 
também se destaca nestes indicadores, tendo registrado um patrimônio líquido negativo de R$ -1,29 
bilhão e 99% de dependência aos recursos da União, em 2016. O Ceitec e a Amazul apresentam, 
respectivamente, patrimônio também negativo em R$ -52,7 milhões e R$ -25,4 milhões, e grau 
de dependência de 95% e 100%, no mesmo ano. Ao contrário, INB e Nuclep tiveram patrimônio 
líquido positivo em R$ 385,5 milhões e R$ 204,2 milhões, apresentando grau de dependência aos 
recursos do Tesouro de 38% e 87%, respectivamente, também em 2016.17

Identificar a dependência, ou não, ao orçamento da União é, de certo modo, uma medida 
do desempenho da EEF. Aliado a isso, é imprescindível discutir o papel da EEF na implementação 
de políticas setoriais. O fato é que uma avaliação mais detida destas empresas mostra a importância 
que algumas delas assumiram na implementação e no desenvolvimento de tecnologias e inovações 
essenciais para alguns setores do país. A Embrapa é um exemplo internacional de sucesso no 
desenvolvimento de tecnologias e de inovação no setor agropecuário, em especial para agropecuária 
tropical.18 A INB teve papel essencial para a tecnologia de fabricação de combustível nuclear no 
país, e, em conjunto com a Nuclep, para o desenvolvimento do Programa Nuclear Brasileiro, sendo 
exemplos de desenvolvimento de uma tecnologia sensível.19 As três empresas foram instituídas na 
década de 1970, em um contexto nacional e internacional completamente distinto daquele quando 
da criação do Ceitec, em 2008. Conquanto não existam dúvidas quanto à importância do segmento 
de semicondutores, o debate em torno da criação e da manutenção do Ceitec como EEF está 
predominantemente relacionado às formas de governança, gestão e desempenho de empresas estatais 
em um contexto e em um setor de acirrada competição internacional, e sobre as possibilidades de 
contribuição para o país e perspectivas futuras da empresa neste cenário.20 A Amazul, por sua vez, foi 
criada como estatal vinculada à Marinha do Brasil e ao Ministério da Defesa (MD), com o propósito 
de abrigar os recursos humanos alocados ao Programa Nuclear da Marinha (PNM) e ao Programa 

17. Brasil (2017b).
18. Ver, por exemplo, Pereira e Castro (2017).
19. Sobre o tema, ver ABDI e Ipea (2016).
20. Uma análise mais aprofundada da contribuição destas empresas será realizada em versão posterior deste trabalho.
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de Desenvolvimento de Submarinos (Prosub). Diferentemente do Ceitec, contudo, trata-se de uma 
empresa que atua diretamente em questões ligadas à segurança nacional.

As EEFs não dependentes do orçamento da União compõem o orçamento de investimentos, 
referente às despesas realizadas,21 cujas informações são apresentadas na tabela 2.

TABELA 2
Evolução do orçamento de investimentos da União, referente às despesas realizadas pelas EEFs não 
dependentes em CT&I (2013-2017)

Empresa Informações 2013 2014 2015 2016 2017

BNDES

Valor (em R$ correntes) 16.590.210,00 33.913.638,00 43.507.673,00 29.027.678,00 20.375.583,00

Empresa em relação ao total de 
empresas CTI (%)

0,02 0,04 0,06 0,06 0,04

Finep

Valor (em R$ correntes) 544.199,00 22.293.771,00 9.647.669,00 2.773.518,00 1.370.923,00

Empresa em relação ao total de 
empresas CTI (%)

0,001 0,025 0,013 0,005 0,003

Grupo 
Eletrobras

Valor (em R$ correntes) 7.259.056.572,00 6.269.260.092,00 6.059.524.657,00 4.215.554.897,00 3.231.082.948,00

Empresa em relação ao total de 
empresas CTI (%)

6,79 7,06 8,06 8,02 6,88

Grupo 
Petrobras

Valor (em R$ correntes) 99.224.887.957,00 81.474.026.459,00 68.211.506.532,00 47.893.823.892,00 43.363.901.875,00

Empresa em relação ao total de 
empresas CTI (%)

92,76 91,73 90,75 91,15 92,32

Hemobrás

Valor (em R$ correntes) 183.738.769,00 168.643.252,00 245.226.772,00 83.671.876,00 39.393.155,00

Empresa em relação ao total de 
empresas CTI (%)

0,17 0,19 0,33 0,16 0,08

Telebrás

Valor (em R$ correntes) 286.167.027,00 851.398.573,00 596.554.343,00 317.183.780,00 313.641.880,00

Empresa em relação ao total de 
empresas CTI (%)

0,27 0,96 0,79 0,60 0,67

Total 
orçamento das 
empresas CTI

Valor (em R$ correntes) 106.970.984.734,00 88.819.535.785,00 75.165.967.646,00 52.542.035.641,00 46.969.766.364,00

Empresa em relação ao total de 
empresas CTI (%) 

100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

Fonte: Sest (Brasil, 2017b).
Elaboração das autoras.
Obs.: Valores realizados no exercício. Posição em 31/12/2017.

Os dados mostram que as EEFs que atuam em CT&I tiveram, em média, uma participação 
de 93% no total do orçamento de investimento das empresas estatais, no período de 2013 a 2017.22  
É válido registrar, contudo, que a atuação dessas empresas, especialmente no caso das mais representativas 
em valores, os Grupos Petrobras e Eletrobras, não se dá prioritariamente em função de objetivos na 
área, como mostram as informações expostas no apêndice deste artigo.

Os dados confirmam que os investimentos concentraram-se no setor produtivo estatal,  
com preponderância do Grupo Petrobras, seguido do Grupo Eletrobras. A Hemobrás e a Telebrás, 
que também estão no setor produtivo, apresentaram comportamentos diferentes. Enquanto a 

21. As informações disponíveis para o orçamento de investimentos referem-se apenas às empresas em que a União tem participação e controle.
22. O total do orçamento de investimentos das estatais foi de R$ 113,5 bilhões, R$ 95,6 bilhões, R$ 80,2 bilhões, R$ 56,5 bilhões e R$ 50,4 
bilhões, respectivamente, em 2013, 2014, 2015, 2016 e 2017, em valores correntes (Brasil, 2017b).
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Hemobrás teve a maior participação em 2015, em relação ao total do orçamento das EEFs em 
CT&I, e passou para a menor participação em 2017, a Telebrás apresentou uma participação no 
período relativamente estável, à exceção de 2013.

Chama a atenção também a variação de um ano para o outro, em valores nominais,  
no investimento em CT&I de algumas empresas. O grupo Petrobras, de longe o maior investidor, 
investiu em 2017 menos da metade do montante de 2013. A Hemobrás investiu em 2017 apenas 15% 
do total de 2015. E o BNDES praticamente triplicou os investimentos entre 2013 e 2015 e reduziu 
para menos da metade, quando se compara 2015 (auge) com 2017. Ainda que o investimento não vá 
integralmente para pesquisa e desenvolvimento (P&D), sinaliza descontinuidade. A área de CT&I, 
que tem como características investimentos de longo prazo e alto risco, pode ser significativamente 
afetada por este processo de ruptura.

Mesmo assim, ainda que tenha havido queda nominal nos valores realizados para todas 
as empresas de CT&I nos anos 2016 e 2017, em relação aos anos anteriores, a participação 
destas empresas sinaliza o potencial delas enquanto demandantes de inovação no mercado. 
Nesse caso, cabe especial destaque para as empresas do setor produtivo, como o grupo Petrobras.

Estas estatísticas sinalizam para a importância que as EEFs demandantes de inovação no mercado, 
como os dois grandes grupos citados, podem assumir não apenas do ponto de vista individual, em que 
podem ter impacto enquanto inovadoras, mas, principalmente, se houver uma estratégia deliberada 
de governança, inserindo esse perfil de empresa de forma sistêmica na política de CT&I.

A tabela 2 mostra ainda que as empresas financeiras de CT&I, BNDES e Finep, por seu 
turno, não tiveram no período orçamentos de investimento expressivos, quando comparados com 
as demais EEFs em CT&I “não dependentes”. Por sua natureza, o orçamento de investimentos 
destas empresas não reflete de forma completa sua atuação em CT&I. A análise destas instituições 
com papel transversal deve considerar também sua atuação na implementação dos instrumentos e 
programas da política de CT&I.

4 ATUAÇÃO DAS EEFS TRANSVERSAIS NA POLÍTICA DE CT&I: FINEP E BNDES 

A análise das EEFs no SNCTI deve considerar, entre outros elementos, suas fontes de financiamento 
e instrumentos disponíveis para a implementação da política e de seus programas. Em relação ao 
financiamento, além dos recursos orçamentários não vinculados que são destinados ao SNCTI, o sistema 
conta com receitas vinculadas a fundos especificamente constituídos para apoio às atividades de CT&I. 

QUADRO 1
Fontes de financiamento do SNCTI por EEFs com atuação transversal em CT&I

Fundo Instrumentos Fonte Operação Governança

Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (FNDCT)1

Subvenção, fomento e 
financiamento

Arrecadação em diversos setores 
econômicos relacionados com os 

fundos setoriais de CT&I.
Finep

MCTIC, Finep, comitês gestores 
dos fundos setoriais e demais 

instâncias decisórias

Fundo Tecnológico (Funtec) Fomento Reversão dos lucros anuais do BNDES BNDES BNDES

Fundo Amazônia Fomento Doações de investidores externos BNDES BNDES

Fonte: ENCTI 2016-2022 (Brasil, 2016). 
Nota: 1 Os fundos setoriais são alocados no FNDCT e administrados pela Finep, que tem a função de Secretaria Executiva do fundo.
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O quadro 1 mostra a importância da Finep e do BNDES, únicas organizações federais atuantes 
na operação do financiamento desse segundo grupo de recursos, que são disponibilizados para o sistema 
por meio de fomento e de crédito subsidiado para a inovação, um dos instrumentos de políticas de 
inovação nacional. O crédito, as isenções fiscais, as P&D obrigatórias de setores regulados,23 além 
dos dispêndios públicos em ciência e tecnologia (C&T),24 são os principais instrumentos da política 
nacional, tradicionalmente marcada pelo uso mais intenso de instrumentos pelo lado da oferta.25  
As EEFs transversais atuam como agências de fomento e são responsáveis por alocar recursos públicos 
por meio de um leque de diversos instrumentos de crédito, como a concessão de auxílios à pesquisa e 
à infraestrutura, a subvenção econômica, o financiamento reembolsável e não reembolsável e a renda 
variável. Dados de 2015 indicam que o desembolso da Finep naquele ano foi de R$ 2,6 bilhões,  
e o desembolso para inovação do BNDES foi de R$ 4,5 bilhões.26

Outra indicação recente da importância desses atores foi o crescimento significativo do apoio 
governamental para P&D. No início da década, cerca de 19% das empresas inovadoras haviam 
declarado ter recebido algum tipo de apoio governamental para inovar, número que cresceu para mais 
de 34% em 2011 e para mais de 46% em 2014.27 Entre esse conjunto de empresas, um contingente 
expressivo28 foi apoiado por programas predominantemente operados pela Finep ou pelo BNDES:29 
subvenção econômica, financiamento a projetos de PD&I tecnológica e financiamento à compra de 
máquinas e equipamentos utilizados para inovar. 

Ainda que o BNDES esteja inserido no arranjo de diversos instrumentos da política,  
a Finep é considerada o ator central do financiamento ao SNCTI, sendo responsável pelo fomento 
e pelo financiamento públicos à CT&I em empresas, universidades, institutos tecnológicos e 
outras instituições públicas ou privadas, em toda a cadeia da inovação. Recentemente, De Negri 
e Morais (2017) realizaram uma análise da atuação da Finep entre 2011 e 2014, apontando que 
os recursos disponíveis para projetos de PD&I foram aumentados de forma expressiva nesse 
período: as operações de crédito, de recursos não reembolsáveis e de subvenção econômica 
passaram de R$ 9,9 bilhões, em 2007-2010, para R$ 23,4 bilhões, em 2011-2014. As operações 
de crédito atingiram R$ 14,5 bilhões contratados em 2013-2014, ou mais de quatro vezes o 
crédito contratado em 2009-2010. Contudo, o movimento recessivo da economia desde 2016 
tem imposto à empresa desafios relacionados à disponibilidade de recursos do FNDCT, para 
a necessidade de financiamento a novas operações de crédito.30 Os recursos do FNDCT que 

23. Para o caso do setor elétrico, a P&D é regulamentada pela Lei no 9.991, de 24 de julho de 2000 e suas alterações (mais informações 
em: <https://goo.gl/tcj3Dw>), e para o setor de petróleo e gás pela Lei no 9.478, de 6 de agosto de 1997 (mais informações em: 
<https://goo.gl/qL9HPs>). 
24. O último dado disponível, relativo a 2015, mostra que o dispêndio federal em C&T foi de R$ 33,8 bilhões, dos quais mais da metade é 
executada pelo MEC (Brasil, 2017a). Para mais detalhes sobre o cálculo, ver OCDE (2002). 
25. Recentemente o debate sobre a intensificação do uso de políticas de inovação pelo lado da demanda tem se expandido no Brasil.  
Em fevereiro de 2018, inovações legais trouxeram maiores possibilidades de uso de encomendas tecnológicas, disciplinadas agora pelo inciso 
XXXI, Artigo 24 da Lei no 8.666/1993, Artigo 20 da Lei no 10.973/2004, com redação dada pelo Artigo 2o da Lei n° 13.243/2016, e com 
detalhamentos apresentados no Artigo 27 do Decreto no 9.283/2018. Para detalhes, ver Rauen (2017; 2018).
26. Excluídos os valores repassados à Finep. Uma discussão maior está em De Negri, Rauen e Squeff (2018).
27. De Negri et al. (2016).
28. Como as empresas podem ter sido apoiadas simultaneamente por mais de um programa, o número preciso do total de empresas diferentes 
apoiadas por programa não pode ser calculado pelos dados públicos disponíveis.
29. Mais informações no anexo II do Manual da Pintec, disponível em: <https://goo.gl/P8LVKW>. Acesso em: 25 jul. 2018.
30. Mais informações em: <https://goo.gl/GbkDqQ>. Acesso em: 10 ago. 2018. 
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representavam 31% do total do orçamento do MCTIC para a função C&T em 2012, passaram 
a representar apenas 21% deste total em 2017, depois de terem atingido uma participação de 
45% em 2015.31 Este cenário reverteu a tendência de desembolsos crescentes e da implementação 
de medidas que contribuam para o aumento do lucro líquido da Finep, que apresentou uma 
queda de cerca de 45% em relação a 2015.

Em relação à sua governança interna, De Negri e Morais (2017) sugeriram que a Finep 
precisa, a partir dos novos programas implementados entre 2011 e 2014, aprimorar seus métodos 
de acompanhamento e de avaliação dos resultados que as concessões de recursos estão obtendo,  
em termos de inovações de produtos e processos alcançados pelas empresas.

Tendo a Finep sido instituída como agente de financiamento à inovação no SNCTI, o BNDES 
atua na promoção da inovação empresarial de modo abrangente na economia nacional. A ação do banco 
na área foi marcada por três diferentes períodos, segundo Zucoloto e Nogueira (2017). A primeira 
fase (2005-2007) seria a da reincorporação da inovação à agenda da instituição. Entre 2008 a 2011, 
consolidou-se a inovação como prioridade estratégica. Os autores indicam, contudo, que, apesar 
dessas mudanças, o BNDES ainda manteve à época uma lógica passiva: mesmo com a priorização de 
setores, as tecnologias a serem apoiadas eram reflexo da demanda de mercado. Desde 2012, marco 
do terceiro período, o BNDES passou a exercer uma atitude mais ativa em relação às tecnologias a 
serem desenvolvidas. Entre 2002 e 2015, observa-se um crescimento da importância da inovação 
nos desembolsos da instituição. No período, o total de operações não automáticas (ONAs), diretas 
ou indiretas, alcançou a cifra de R$ 219,5 bilhões, dos quais, em média, 6,5% desse montante foi 
direcionado a projetos relacionados a inovações. Foram apoiadas nesse mesmo período 168 empresas 
da indústria de transformação, com destaque para os setores farmacêutico, outros equipamentos de 
transporte (que inclui aeronaves) e informática, eletrônicos e ópticos.

Entre as críticas feitas pelos autores, cabe destaque ao fato de que diversas linhas de financiamento 
foram inauguradas e encerradas ao longo do tempo, o que pode ter gerado confusão para os usuários, 
além de não trazer transparência à atuação da instituição para a política de CT&I. Ainda sobre a 
articulação de instrumentos, Zucoloto e Nogueira (2017) afirmam que parece ter sido lançado um 
número excessivo de instrumentos que foram muito pouco ou praticamente não utilizados. Destacam 
também a excessiva representatividade do setor automobilístico nos recursos contratados. Esse foi, 
de longe, o principal setor apoiado pela instituição. Enquanto representou, em 2011, apenas 13,4% 
dos gastos inovativos da indústria manufatureira brasileira, absorveu, entre 2002 e 2015, 30,9% dos 
recursos das ONAs para inovação (R$ 4,9 bilhões).

Importante ressaltar, por fim, que Finep e BNDES, ao contrário das demais EEFs em CT&I, 
têm sido tratados como atores sistêmicos da política de CT&I, fazendo parte, pelo menos desde 
2000, da institucionalidade e da implementação dessa política. A inserção sistêmica destas EEFs 
transversais em CT&I é um dos pontos que Mazzucato e Penna (2015) discutem quando ressaltam 
a crescente importância dos bancos de investimentos estatais no financiamento de investimentos, 
mudanças tecnológicas e inovação.

31. Dados do portal SigaBrasil, de 09/04/2018. Considerando os recursos liquidados e os restos a pagar inscritos em exercícios anteriores, 
conceito do Sistema de Contas Nacionais.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo teve por objetivo realizar uma discussão preliminar sobre o papel que as EEFs têm 
desempenhado na política de CT&I no Brasil, e identificar pontos para debates e perspectivas futuras.

A análise das EEFs permitiu mapear quatro papéis desempenhados nos últimos anos: atuação 
transversal, setorial, demandantes de inovação no mercado, e geradoras de inovação no mercado.  
O estudo restringiu-se a analisar os três primeiros perfis de empresas.

Essa análise preliminar, que precisa ser aprofundada, mostrou que: i) apenas são dependentes 
do orçamento da União as empresas que atuam em políticas setoriais; e ii) as empresas que atuam 
como demandantes de inovação no mercado apresentam um volume de recursos para investimento 
significativo, elemento que deveria ser considerado do ponto de vista sistêmico no desenho e na 
implementação da política científica e tecnológica, para além, é claro, da importância individual que 
estas empresas podem assumir para CT&I. As empresas que atuam transversalmente merecem destaque, 
devendo ser analisadas pela ótica dos recursos disponíveis para a implementação da política, mais do 
que pela ótica de disponibilidade de orçamento para investimentos. Além disso, há fortes indícios 
de que estas empresas de atuação transversal já estão sistemicamente inseridas na política de CT&I.

Estes indicativos preliminares da atuação das EEFs em CT&I abrem uma extensa agenda de 
pesquisa, em que se destacam os seguintes pontos para desenvolvimentos futuros: i) para as empresas 
com atuação transversal – como melhorar a estrutura de governança, manter o fluxo de recursos para 
a implementação da política de CT&I e avaliar seus resultados; ii) para as empresas com atuação 
setorial – avaliação de custo-benefício, em razão de seu impacto real no desenvolvimento cientifico e 
tecnológico e para a inovação no país, uma vez que a maioria é dependente do orçamento da União; 
avaliação da estrutura de governança, avaliação de impacto setorial e avaliação das possibilidades de 
inserção mais sistêmica na política de CT&I; iii) empresas demandantes de inovação no mercado –  
como influenciam a formulação da política; avaliação das possibilidades de inserção sistêmica 
na política de CT&I e avaliação de impacto sobre fornecedores, do ponto de vista da inovação;  
e iv) como descontinuidades de orçamento, tanto fiscal e de seguridade quanto de investimentos 
dessas empresas, impactam a implementação da política e os resultados do país em CT&I.
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APÊNDICE

QUADRO A.1
Perfil de atuação, legislação e objetivo/função das EEFs em CT&I

Empresa
Ano de 
criação

Atuação em 
CT&I

Órgão supervisor
Lei de criação/leis 
complementares

Objetivo/função

BNDES 1952
Ação 
transversal 

Ministério do 
Planejamento, 
Desenvolvimento e 
Gestão

Lei no 1.628, de 20 
de junho de 1952/
Estatuto Social do BNDES 
aprovado em Assembleia 
Geral Extraordinária de 20 
de fevereiro de 2017.

Art. 3o O BNDES é o principal instrumento de execução 
da política de investimento do governo federal e tem por 
objetivo primordial apoiar programas, projetos, obras 
e serviços que se relacionem com o desenvolvimento 
econômico e social do país.  

Art. 4o O BNDES exercitará suas atividades, visando 
estimular a iniciativa privada, sem prejuízo de apoio a 
empreendimentos de interesse nacional a cargo do setor 
público.

Petrobras 1953
Demandantes 
de inovação 
no mercado 

Ministério de Minas 
e Energia

Lei no 2.004, de 3 de 
outubro de 1953/Lei no 
9.478, de 6 de agosto 
de 1997.

Art. 61. A Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras é uma 
sociedade de economia mista vinculada ao Ministério de 
Minas e Energia, que tem como objeto a pesquisa, a lavra, 
a refinação, o processamento, o comércio e o transporte 
de petróleo proveniente de poço, de xisto ou de outras 
rochas, de seus derivados, de gás natural e de outros 
hidrocarbonetos fluidos, bem como quaisquer outras 
atividades correlatas ou afins, conforme definidas em lei.

Eletrobras 1961
Demandantes 
de inovação 
no mercado 

Ministério de Minas 
e Energia

Lei no 3.890-A, de 25 de 
abril de 1961.

Art. 2o A Eletrobras terá por objeto a realização de 
estudos, projetos, construção e operação de usinas 
produtoras e linhas de transmissão e distribuição de 
energia elétrica, bem como a celebração dos atos de 
comércio decorrentes dessas atividades.

Finep 1967
Ação 
transversal 

Ministério da 
Ciência, Tecnologia, 
Inovações e 
Comunicações

Decreto no 61.056, de 
24 de julho de 1967/
Decreto no 1.808, de 7 de 
fevereiro de 1996.

Art. 3o A Finep tem por finalidade apoiar estudos, projetos 
e programas de interesse para o desenvolvimento 
econômico, social, científico e tecnológico do país, tendo 
em vista as metas e prioridades setoriais estabelecidas 
nos planos do governo federal. 

Art. 5o A Finep exercerá:
I – as funções de Secretaria Executiva do Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) 
e, nas condições que forem estabelecidas mediante ato 
do Poder Executivo, a administração de outros fundos 
instituídos pelo governo; 
II – outras atribuições conexas com suas finalidades, 
inclusive a de agente financeiro da União, quando 
designada pelo ministro da Fazenda nos termos do 
Decreto-Lei no 2.115, de 25 de abril de 1984; 
III – a administração de recursos colocados à sua 
disposição por entidades de direito público ou privado, 
para fins gerais ou específicos.

(Continua)
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Empresa
Ano de 
criação

Atuação em 
CT&I

Órgão supervisor
Lei de criação/leis 
complementares

Objetivo/função

Embraer 1969
Demandantes 
de inovação 
no mercado 

Antes ligada ao 
Ministério da 
Aeronáutica, a 
União tinha, em 
2016, participação 
acionária 
minoritária (golden 
share), segundo 
a Secretaria do 
Tesouro Nacional. 
Golden share: 
no edital DOU 
PND-A-05/94/
Embraer, de 
privatização da 
Embraer, está 
prevista a criação 
de golden share no 
item 2.1.1. 
A golden share, 
chamada de “ação 
de classe especial”, 
é regida pela atual 
Lei no 9.491/1997 
(Artigos 6o, inciso II, 
alínea “d”; 8o e 11, 
alínea “i”).

Lei no 770, de 19 de 
agosto de 1969.

A Embraer terá por objeto promover o desenvolvimento 
da indústria aeronáutica brasileira e atividades correlatas, 
inclusive projetar e construir aeronaves e respectivos 
acessórios, componentes e equipamentos e promover 
ou executar atividades técnicas vinculadas à produção e 
à manutenção do material aeronáutico, de acordo com 
programas e projetos aprovados pelo Poder Executivo.

INB 1971 Ação setorial 

Ministério da 
Ciência, Tecnologia, 
Inovações e 
Comunicações

Lei no 5.740, de 1o de 
dezembro de 1971/
Estatuto Social da 
INB, aprovado na 30a 
Assembleia Geral.

Art. 5o (...)
I – realizar a prospecção, a pesquisa e a lavra de jazidas 
de minérios nucleares e associados; 
II – construir e operar: 
a) instalações de tratamento, concentração, 
beneficiamento, conversão e industrialização de minérios 
nucleares e seus associados e derivados; 
b) instalações destinadas ao enriquecimento de urânio, ao 
reprocessamento de elementos combustíveis irradiados, 
bem como à produção de elementos combustíveis e 
outros materiais de interesse da indústria nuclear. 
III – negociar, nos mercados interno e externo, 
equipamentos, materiais e serviços de seu interesse;
IV – comercializar os materiais nucleares compreendidos 
no âmbito do monopólio da União, (...) bem como de 
outros minérios e concentrados minerais, produtos 
químicos em geral, de fabricação ou de terceiros; 
V – dar apoio técnico e administrativo à Comissão 
Nacional de Energia Nuclear – CNEN; 
VI – realizar, direta ou indiretamente, as demais atividades 
conferidas pelas Leis números (...).

Embrapa 1972 Ação setorial 
Ministério da 
Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento

Lei no 5.851, de 7 de 
dezembro de 1972.

Art. 2o São finalidades da empresa: 
I – promover, estimular, coordenar e executar atividades 
de pesquisa, com o objetivo de produzir conhecimentos e 
tecnologia para o desenvolvimento agrícola do país; 
Il – dar apoio técnico e administrativo a órgãos do Poder 
Executivo, com atribuições de formulação, orientação 
e coordenação das políticas de ciência e tecnologia no 
setor agrícola.

(Continua)
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Empresa
Ano de 
criação

Atuação em 
CT&I

Órgão supervisor
Lei de criação/leis 
complementares

Objetivo/função

Telebrás 1972
Demandantes 
de inovação 
no mercado 

Ministério da 
Ciência, Tecnologia, 
Inovações e 
Comunicações. 
A União possuía 
47,39% do 
patrimônio líquido 
da empresa, em 
2016, conforme 
a Secretaria do 
Tesouro Nacional.

Lei no 5.792, de 11 de 
julho de 1972.

Art. 3o (...)
I – planejar os serviços públicos de telecomunicações, 
de conformidade com as diretrizes do Ministério das 
Comunicações; 
II – gerir a participação acionária do governo federal nas 
empresas de serviços públicos de telecomunicações do país; 
III – promover medidas de coordenação e de assistência 
administrativa e técnica às empresas de serviços públicos 
de telecomunicações e àquelas que exerçam atividades de 
pesquisas ou industriais, objetivando a redução de custos 
operativos, a eliminação de duplicações e, em geral a 
maior produtividade dos investimentos realizados;
 IV – promover a captação em fontes internas e externas, 
de recursos a serem aplicados pela sociedade ou pelas 
empresas de serviços públicos de telecomunicações, na 
execução de planos e projetos aprovados pelo Ministério 
das Comunicações; 
V – promover, através de subsidiárias ou associadas, 
a implantação e exploração de serviços públicos de 
telecomunicações, no território nacional e no exterior; 
VI – promover e estimular a formação e o treinamento 
de pessoal especializado, necessário às atividades 
das telecomunicações nacionais; VII – executar outras 
atividades afins, que lhe forem atribuídas pelo Ministério 
das Comunicações.

Nuclep 1975 Ação setorial 

Ministério da 
Ciência, Tecnologia, 
Inovações e 
Comunicações

Decreto no 76.805, de 16 
de dezembro de 1975

 Art. 2o A Nuclep terá por objetivo projetar, desenvolver, 
fabricar e comercializar componentes pesados relativos a 
usinas nucleares e a outros projetos correlacionados. 

Hemobrás 2004 Ação setorial Ministério da Saúde
Lei no 10.972, de 2 de 
dezembro de 2004

Art. 2o A Hemobrás terá por finalidade explorar 
diretamente atividade econômica, nos termos do art. 
173 da Constituição Federal, consistente na produção 
industrial de hemoderivados prioritariamente para 
tratamento de pacientes do SUS a partir do fracionamento 
de plasma obtido no Brasil (...).

Ceitec 2008 Ação setorial 

Ministério da 
Ciência, Tecnologia, 
Inovações e 
Comunicações

Decreto no 6.638, de 7 de 
novembro de 2008/Lei no 
11.759, de 31 de julho 
de 2008

Art. 4o A Ceitec tem como objetivo social desenvolver 
soluções científicas e tecnológicas que contribuam para o 
progresso e o bem-estar da sociedade brasileira.  
Art. 5o A Ceitec tem por finalidade explorar diretamente 
atividade econômica no âmbito das tecnologias de 
semicondutores, microeletrônica e de áreas correlatas.

Amazul 2012 Ação setorial 
Comando da 
Marinha/Ministério 
da Defesa

Lei no 12.706, de 8 de 
agosto de 2012

Art. 5o A Amazul terá por objeto: 
I – promover, desenvolver, absorver, transferir e manter 
tecnologias necessárias às atividades nucleares da Marinha 
do Brasil e do Programa Nuclear Brasileiro – PNB; 
II – promover, desenvolver, absorver, transferir e manter 
as tecnologias necessárias à elaboração de projetos, 
acompanhamento e fiscalização da construção de 
submarinos para a Marinha do Brasil; 
III – gerenciar ou cooperar para o desenvolvimento 
de projetos integrantes de programas aprovados pelo 
comandante da Marinha, especialmente os que se refiram 
à construção e manutenção de submarinos, promovendo 
o desenvolvimento da indústria militar naval brasileira e 
atividades correlatas. 

Fonte: Portal da Legislação e Secretaria do Tesouro Nacional. 
Elaboração das autoras.
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